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Institui a campanha “Junho Violeta”, em alusão ao Dia
Mundial de Conscientização da Violência contra a
Pessoa Idosa.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Fica instituída no Estado do Ceará a campanha “Junho Violeta”, a ser realizada anualmente
durante o mês de junho, com o objetivo desenvolver ações de mobilização, sensibilização e
conscientização da população sobre todos os tipos de violência contra as pessoas idosas.

Parágrafo único - A campanha “Junho Violeta” terá como símbolo um laço de cor violeta.

Art. 2º - A campanha “Junho Violeta” passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do
Ceará.

Art. 3º - A campanha “Junho Violeta” tem como diretrizes:

I - Conscientizar a população de que a violência e o abandono de pessoas idosas é crime;

II - Informar como qualquer pessoa pode denunciar casos de violência e abandono de pessoas idosas;

III - Incentivar doações e apoio a organizações da sociedade civil que cuidam de pessoas idosas;

IV - Realizar ações de conscientização sobre os direitos das pessoas idosas;

V - Estimular eventos e iluminação na cor violeta nos prédios públicos no mês de junho.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA
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A campanha Junho Violeta tem como objetivo mobilizar a população no enfrentamento às diversas
formas de violência contra as pessoas idosas.

O dia 15 de junho marca o Dia Mundial da Conscientização da Violência contra a Pessoa Idosa, instituído
em 2006 pela ONU. Assim, a finalidade desta campanha é disseminar o debate ao longo de todo o mês,
utilizando a cor violeta como símbolo.

O Brasil já possui mais de 30 milhões de pessoas acima dos 60 anos de idade. Somente em 2017, o
Disque 100 recebeu 33.133 denúncias de violência contra idosos, com 68.870 violações.

Seja imposta pelos próprios familiares (76,3% dos casos), por empregados domésticos, cuidadores ou por
funcionários de instituições de saúde, os idosos não têm como se defender diante de maus tratos,
negligência (76,84%), abandono, abuso financeiro (42,82%), e violência física ou psicológica (56,47%).

Desta forma, revela-se de extrema importância a instituição da campanha Junho Violeta, para que exista
um mês inteiro dedicado à realização de atividades alusivas ao tema. É necessário que os problemas
sejam expostos e discutidos, com a finalidade de conscientizar as pessoas e, principalmente, combater a
violência contra os idosos.

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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EMENTA: “INSTITUI A CAMPANHA “JUNHO VIOLETA”, EM ALUSÃO AO
DIA MUNDIAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA CONTRA A
PESSOA IDOSA”.

 

 

P A R E C E R

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, com esteio no Ato Normativo nº 200/96,
em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 257/2021
Deputado , queANTÔNIO GRANJA :   “INSTITUI A CAMPANHA “JUNHO VIOLETA”, EM
ALUSÃO AO DIA MUNDIAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA
IDOSA”.

 

PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1º - Fica instituída no Estado do Ceará a campanha “Junho Violeta”, a
ser realizada anualmente durante o mês de junho, com o objetivo
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desenvolver ações de mobilização, sensibilização e conscientização da
população sobre todos os tipos de violência contra as pessoas idosas.

Parágrafo único - A campanha “Junho Violeta” terá como símbolo um laço
de cor violeta.

Art. 2º - A campanha “Junho Violeta” passa a integrar o Calendário Oficial
de Eventos do Estado do Ceará.

Art. 3º - A campanha “Junho Violeta” tem como diretrizes:

I - Conscientizar a população de que a violência e o abandono de pessoas
idosas é crime;

II - Informar como qualquer pessoa pode denunciar casos de violência e
abandono de pessoas idosas;

III - Incentivar doações e apoio a organizações da sociedade civil que cuidam
de pessoas idosas;

IV - Realizar ações de conscientização sobre os direitos das pessoas idosas;

V - Estimular eventos e iluminação na cor violeta nos prédios públicos no
mês de junho.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

 

Justifica o ilustre Parlamentar que:

 

A campanha Junho Violeta tem como objetivo mobilizar a população no enfrentamento às
diversas formas de violência contra as pessoas idosas.

O dia 15 de junho marca o Dia Mundial da Conscientização da Violência contra a Pessoa
Idosa, instituído em 2006 pela ONU. Assim, a finalidade desta campanha é disseminar o debate
ao longo de todo o mês, utilizando a cor violeta como símbolo.

O Brasil já possui mais de 30 milhões de pessoas acima dos 60 anos de idade. Somente em
2017, o Disque 100 recebeu 33.133 denúncias de violência contra idosos, com 68.870 violações.

Seja imposta pelos próprios familiares (76,3% dos casos), por empregados domésticos,
cuidadores ou por funcionários de instituições de saúde, os idosos não têm como se defender
diante de maus tratos, negligência (76,84%), abandono, abuso financeiro (42,82%), e violência
física ou psicológica (56,47%).

Desta forma, revela-se de extrema importância a instituição da campanha Junho Violeta, para
que exista um mês inteiro dedicado à realização de atividades alusivas ao tema. É necessário
que os problemas sejam expostos e discutidos, com a finalidade de conscientizar as pessoas e,
principalmente, combater a violência contra os idosos.
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FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

 

 Entendemos que a matéria a que se refere o projeto de lei  é abrangida pelas Constituiçõessub examine
Federal e Estadual, e sem sombra de dúvida está relacionada à proteção e defesa da pessoa idosa
tendo como objetivo mobilizar a população no enfrentamento às diversas formas de violência
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  como bem reza em sua ementa que contra essas pessoas, “INSTITUI A CAMPANHA “JUNHO
VIOLETA”, EM ALUSÃO AO DIA MUNDIAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA
CONTRA A PESSOA IDOSA”.

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

 

Finalizadas essas considerações sobre federação e competências legislativas, lembramos, com o devido
respeito, que pretendemos mostrar ser a Constituição Federal quem determina qual das pessoas
políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual.

 

Ocupando a Constituição a hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a forma
de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo. Mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

 

INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

 

Salienta-se que a competência supracitada é , ou seja, remanesce aosremanescente ou residual
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, e § 2º, alíneas “a”, “b”, “c” e “e”
do mesmo artigo, com redação dada pela EC nº 61/2009).

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere à Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

9 de 36



Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

 

Registra-se que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados Federados que
nas palavras José Afonso da Silva, conforme acima mencionado, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (SILVA,
José Afonso da. , pág. 589).Curso de Direito Constitucional Positivo

 

Ressalva-se que o princípio geral que norteia a repartição de competência entre as entidades federativas é
o alcance do interesse público, ou seja, sendo ele nacional cabe à União, sendo regional aos Estados e
local aos Municípios.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)
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II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

 PROJETO EM ANÁLISE

 

 

Observa-se o projeto em estudo, que se trata de matéria relacionada ao cuidado e proteção da pessoa
idosa, cuja matéria está inserida em nosso ordenamento jurídico. A     Constituição Federal trata desse
assunto ao longo de seus Títulos, Capítulos, em diversos artigos, conforme abaixo transcritos:

 

Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do
Brasil:

 

(…)

 

 IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
 e quaisquer outras formas de discriminação.idade

 

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes:

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que
visem à melhoria de sua condição social:

 

XXIV - aposentadoria;

 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério
de admissão por motivo de sexo,  cor ou estado civil;idade,

 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto
direto e secreto, , e, nos termos da lei, mediante:com valor igual para todos
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§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:

 

II - facultativos para:

 

b) os maiores de setenta anos;

 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral,
de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

 

(…)

 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar,
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;

 

(…)

 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora
de deficiência  que comprovem não possuir meios de prover àe ao idoso
própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a
lei.

 

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e
os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice,
carência ou enfermidade.

 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
, assegurando sua participação na comunidade, defendendopessoas idosas

sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.
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§ 1º Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente
em seus lares.

 

§ 2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos
transportes coletivos urbanos.

(todos os grifos são nossos)

 

 

  A Lei 10,741/2007 (Estatuto do Idoso), foi criado para definir e regular os direitos os idosos,
estabelecendo as obrigações dos seus familiares, da sociedade e do Poder Público, e ainda como meio de
controle em relação a melhor e mais eficaz forma de viabilizar todos esses direitos.

 

Art. 1  É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitoso

assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

 

Art. 2  O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoao

humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei,
assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e
facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de
liberdade e dignidade.

Art. 3  É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Podero

Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à
vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao
trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência
familiar e comunitária.

(...)

 

Nesse mesmo diapasão, se encontra a Lei 8.842/1994, que dispõe sobre a política nacional do idoso e cria
o Conselho Nacional do Idoso, O decreto 6.214/2007 que regulamenta o beneficio de prestação
continuada da assistência social devida à pessoa com deficiência e ao idoso é tratado na Lei 8.742/1993,
dentre tantas outras legislações existentes.

 

Nesta perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência do Governador do Estado, no que se
refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas, conforme Carta Magna
Estadual, no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas. Tampouco se trata de matéria relacionada à competência
privativa do Chefe do Executivo,   conforme previsto no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

 

13 de 36



Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Observamos, pois que a Constituição Estadual não reserva ao Governador a iniciativa da competência
sobre a matéria em questão, nem se pode entendê-la como parte da organização administrativa, uma vez
que apenas institui a campanha “JUNHO VIOLETA”, em alusão ao dia mundial de conscientização
da violência contra a pessoa idosa”.

 

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, posto que este tem caráter
geral no Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consoante art. 2º da Constituição da
República e art. 3º da Constituição Estadual. Tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Feder.

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para a iniciativa legislativa do nobre Parlamentar sobre a matéria em
questão.

 

CONCLUSÃO

                                                                                                                             

Destarte, somos de  à regular tramitação do presente Projeto de Lei, pois sePARECER FAVORÁVEL
encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à
exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso
II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
17/06/2021

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 257/21 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJ

  Autor:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Usuário assinador:  99944 - HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

  Data da criação:  17/06/2021 12:22:52  Data da assinatura:  17/06/2021 12:22:58

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
17/06/2021

Acolho o parecer da Consultoria Jurídica.

À CCJ. 

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR

17 de 36



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  18/06/2021 17:36:48  Data da assinatura:  18/06/2021 17:37:08

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
18/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CCJR - PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 257/2021

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  22/06/2021 19:05:57  Data da assinatura:  22/06/2021 19:06:32

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
22/06/2021

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 257/2021, INSTITUI A
CAMPANHA "JUNHO VIOLETA", EM ALUSÃO AO DIA
MUNDIAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA CONTRA A
PESSOA IDOSA.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei nº 257/2021 apresentado pelo deputado Antônio Granja, dispondo sobre a
instituição da campanha "Junho Violeta", em alusão ao dia mundial de conscientização da violência
contra a pessoa idosa.

Em sua justificativa argumenta que “O dia 15 de junho marca o Dia Mundial da Conscientização da
Violência contra a Pessoa Idosa, instituído em 2006 pela ONU. Assim, a finalidade desta campanha é
disseminar o debate ao longo de todo o mês, utilizando a cor violeta como símbolo.”

Destaca ainda em sua justificativa que “O Brasil já possui mais de 30 milhões de pessoas acima dos 60
anos de idade. Somente em 2017, o Disque 100 recebeu 33.133 denúncias de violência contra idosos,
com 68.870 violações.”

Aponta, por fim, que “revela-se de extrema importância a instituição da campanha Junho Violeta, para
que exista um mês inteiro dedicado à realização de atividades alusivas ao tema. É necessário que os
problemas sejam expostos e discutidos, com a finalidade de conscientizar as pessoas e, principalmente,
combater a violência contra os idosos.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 6-15, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale apontar, ainda, que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.
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II – ANÁLISE

Referido Projeto propõe a instituição da campanha "Junho Violeta", em alusão ao dia mundial de
conscientização da violência contra a pessoa idosa.

Ao analisar a constitucionalidade do Projeto de Lei em comento, vimos que a Procuradoria deste Poder
deu o parecer favorável, alegando a que proposição em análise não impõe nenhum tipo de conduta ao
Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, posto que este tem
caráter geral no Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consoante art. 2º da Constituição
da República e art. 3º da Constituição Estadual.

Quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames da norma
constitucional posta.

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, a proposição em análise, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu
relevante interesse público e social, razão pela qual, conforme preceitos constitucionais e regimentais,
ofertamos parecer  à regular tramitação do Projeto de Lei nº 257/2021, haja vista aFAVORÁVEL
importância da matéria apresentada.

 

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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1
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

EMENDA SUPRESSIVA N.°.L /2021

AO PROJETO DE LEI N°257/2021 —AUTORJAD() DEPUTADO ANTÔNLO GRANJA.

SUPRIME O ARTIGO 3’, DO PROJETO DE
LEI N° 257)2021, DE AUTORiA DO
DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA.

Art. 10. Fica suprimido o artigo 30 do Projeto de Lei 110 257/2021, de autoria cio Deputado Antônio

Granja.

Art. 2°. Esta Emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
29 de junho de 2021.

~JúiioCésar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LÍDER DO GOVERNO

Gabinetc do Depindo &md&júbo C*~çarflffio - IJdcrdo Gon,zno -Ar. Dcscmbas1’ador Mórdm~ 2807 - Dhzdsso Tonrs/CEP, 60.1704)00 /
Foz#dcn/c7E G..b. ri. 816- Fone/Em iZ5) 827725.58/25.5.0- Envilh dcpJuhbo2saillIho4Paicc.gov.br- 80~ LEGJSM7VRA.
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*
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

A emenda ao projeto ora apresentada tem o objetivo de aproveitar a idéia do nobre

parlamentar. que é de grande importância para a sociedade cearense. Nesse sentido estamos fazendo

a supressão do artigo 30, tendo em vista que impõe ações que trazem despesas para o Estado. Além

do mais o artigo I°já trai-:~ os objetivos da campanha.

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação

desta emenda.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LECISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
29 de junho de 2021.

JúlioCésar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LÍI).ER Do GOVERNo

Gibincle do Depntido EsL~dunIJúJio fltçariYlho - Ildcrdo Covrnw -Ar. De em!wr~dorMórdn, flO? - Dionísk. Tonnç/CEfl 612170$00 /
Foz&csj/CE Gab, o.’ 815- Fcno4~hr Q~9 827725&/2559- Ema1!: depjuhbcundiIhc~?)aLcc.gor.br- 80’ LEGISLA 7VRA.
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  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
30/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

13ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 30/06/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

25 de 36



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  30/06/2021 13:33:48  Data da assinatura:  30/06/2021 13:34:27

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
30/06/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

13ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 30/06/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CDHC E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  01/07/2021 11:36:52  Data da assinatura:  01/07/2021 11:36:55

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
01/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DIREITOS HUMANOS E

CIDADANIA; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  12/07/2021 11:11:16  Data da assinatura:  12/07/2021 11:11:59

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
12/07/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 257/2021

 

INSTITUI A CAMPANHA “JUNHO VIOLETA”, EM
ALUSÃO AO DIA MUNDIAL DE
CONSCIENTIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA CONTRA A
PESSOA IDOSA.

      

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Antônio Granja, o qual institui aProjeto de Lei nº 257/2021
campanha “Junho Violeta”, em alusão ao Dia Mundial de Conscientização da Violência contra a Pessoa
Idosa.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "A campanha Junho Violeta tem como objetivo
mobilizar a população no enfrentamento às diversas formas de violência contra as pessoas idosas. O
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dia 15 de junho marca o Dia Mundial da Conscientização da Violência contra a Pessoa Idosa,
instituído em 2006 pela ONU. Assim, a finalidade desta campanha é disseminar o debate ao longo de
todo o mês, utilizando a cor violeta como símbolo.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 30 de
junho de 2019, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou parecer favorável.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei institui a campanha “Junho Violeta”, em alusão ao Dia Mundial de
Conscientização da Violência contra a Pessoa Idosa.

A matéria dispõe acerca de objeto com pleno mérito, buscando dispor sobre a campanha Junho Violeta,
em alusão ao dia mundial de conscientização da violência contra pessoas idosas, servindo como política
pública estadual. Não observamos óbices administrativos e orçamentários na matéria.

Entretanto, com o objetivo de aproveitar a idéia do nobre parlamentar, que é de grande importância para a
sociedade cearense, sugerimos a supressão do art. 3º, uma vez que este dispositivo gera custos para a
administração pública, recaindo sobre o previsto no art. 60, §2º, alínea “e”, da Constituição Estadual, que
indica a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo para propor esse tipo de proposição.

Diante do exposto, no tocante ao Projeto de Lei n° 257/2021, de autoria do Deputado Antônio Granja,
apresentamos  à regular tramitação da presenteFAVORÁVEL COM SUPRESSÃO DO ART. 3º,
Proposição.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/07/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

44ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 30/06/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA; DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE; E DE ORÇAMENTO,
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
13/07/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 14ª (DÉCIMA QUARTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 27ª (VIGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE JULHO DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 28ª (VÍGESIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 01 DE JULHO DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E SETENTA E SETE

INSTITUI A CAMPANHA JUNHO VIOLETA EM
ALUSÃO AO DIA MUNDIAL DE
CONSCIENTIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA CONTRA A
PESSOA IDOSA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica instituída no Estado do Ceará a Campanha Junho Violeta, a ser realizada
anualmente, durante o mês de junho, com o objetivo de desenvolver ações de mobilização,
sensibilização e conscientização da população sobre todos os tipos de violência contra as pessoas
idosas.

Parágrafo único. A Campanha Junho Violeta terá como símbolo um laço de cor violeta.
Art. 2.° A Campanha Junho Violeta passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do

Estado do Ceará.
Art. 3•0 ELiei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO Di LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos 1.0 dejulho de 2~

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTAtTA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. FERNANDA PESSOA

_____________________________ 2.8 VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DE?. ANTONIO GRANJA

____________________ l.° SECRETÁRIO
DE?. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ~wc~ AMORIM
3•8 SECRETÁRIA
DE?. AP. LUIZ HENRIQUE
4.° SECRETÁRIO

35 de 36



Fortaleza, 08 de julho de 2021  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº158 |  Caderno 1/3  |  Preço: R$ 18,73

PODER EXECUTIVO
LEI Nº17.551, 07 de julho de 2021.
(Autoria: Nelinho)

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A 
FIBROMIALGIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana de Conscientização sobre a Fibromialgia, a ser celebrada, anualmente, na segunda semana do mês de maio.
Art. 2. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 07 de julho de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.552, 07 de julho de 2021.
(Autoria: Sérgio Aguiar)

DENOMINA MANOEL CARDOZO DOS SANTOS O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI LOCALIZADO 
NO MUNICÍPIO DE URUOCA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Manoel Cardozo dos Santos o Centro de Educação Infantil – CEI localizado no Município de Uruoca.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário.
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*** *** ***
LEI Nº17.553, 07 de julho de 2021.
(Autoria: George Lima coautoria Bruno Pedrosa, Romeu Aldigueri e Nelinho)

INSTITUI O PROGRAMA DE ATRAÇÃO E APOIO À GERAÇÃO DE ENERGIAS RENOVÁVEIS DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Programa de Atração e Apoio à Geração de Energias Renováveis do Ceará, cuja execução deve buscar a modernização da 

geração de energia consumida no Estado.
Art. 2.º São objetivos do Programa:
I – ampliar a sustentabilidade ambiental e a redução das emissões de gases de efeito estufa na geração de energia elétrica, promovendo melhoria 

da qualidade de vida da população do Estado;
II – diversificar e descentralizar a matriz energética estadual, interiorizando o desenvolvimento socioeconômico, com vistas a reduzir as desigualdades 

regionais;
III – promover a inserção e reforçar a competitividade do Ceará no mercado nacional e internacional de energia renovável.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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*** *** ***
LEI Nº17.554, 07 de julho de 2021.
(Autoria: Augusta Brito coautoria Romeu Aldigueri)

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DE CARTAZES EM ÔNIBUS, VANS E METRÔS QUE INTEGRAM O SISTEMA 
DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS DIVULGANDO A LEI FEDERAL 
Nº14.132, DE 31 DE MARÇO DE 2021, QUE ESTABELECE O CRIME DE PERSEGUIÇÃO STALKING CONTRA 
A MULHER.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei dispõe sobre a fixação de cartazes em ônibus, vans e metrôs que integram o sistema de transporte rodoviário intermunicipal de 

passageiros divulgando a Lei Federal n.º 14.132, de 31 de março de 2021, que estabelece o crime de perseguição stalking contra a mulher.
Parágrafo único. Os cartazes a que se refere o caput deste artigo devem conter obrigatoriamente informações claras sobre a referida lei, a pena prevista 

para o crime de perseguição stalking e o Disque-Denúncia Nacional de Violência contra a Mulher – Disque 180.
Art. 2.º Os cartazes contendo as informações devem ser legíveis com caracteres e afixados em locais de fácil visualização ao público em geral.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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*** *** ***
LEI Nº17.555, 07 de julho de 2021.
(Autoria: Antônio Granja)

INSTITUI A CAMPANHA JUNHO VIOLETA EM ALUSÃO AO DIA MUNDIAL DE CONSCIENTIZAÇÃO DA 
VIOLÊNCIA CONTRA A PESSOA IDOSA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída no Estado do Ceará a Campanha Junho Violeta, a ser realizada anualmente, durante o mês de junho, com o objetivo de 

desenvolver ações de mobilização, sensibilização e conscientização da população sobre todos os tipos de violência contra as pessoas idosas.
Parágrafo único. A Campanha Junho Violeta terá como símbolo um laço de cor violeta.
Art. 2.º A Campanha Junho Violeta passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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